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RESUMO

Pautada na importância do trabalho arquivístico é que destacamos alguns projetos envolvendo acervos que resgatam a História recente de nosso país. Tendo em vista essa perspectiva, o projeto Acervo e Memória da Repressão na Paraíba realiza o tratamento do acervo da Delegacia de Ordem Política e Social no período da Ditadura Militar, que busca o resgate dessa documentação que se encontrava em um estado deplorável. O trabalho neste acervo é constituído através da descrição da documentação existente para uma posterior mudança do seu suporte através da digitalização. O banco de dados do Projeto Memórias Reveladas visa reunir informações desse período nos acervos existentes nas instituições e entidades públicas e privadas brasileiras, vinculada ao Arquivo Nacional. Contudo, este projeto é importante para que possamos através da prática arquivística buscar uma forma de redescobrir as informações contidas nesta documentação e proporcionar a partir dela a construção da História dos contemporâneos e da política na Paraíba. 
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A produção de pesquisa a respeito do tema Ditadura Militar no Brasil é ampla, o que se torna positivo para jovens pesquisadores. Os enfoques e modos de pesquisa exploram predominantemente o ponto de vista da repressão. Tal situação é decorrente da influência da vertente da História positivista e tradicional. Apesar do grande número de publicações e trabalhos acerca da Ditadura Militar, sentimos a falta de estudos mais pormenorizados, ou seja, análises históricas que se originem das especificidades presentes na atuação das instituições de cunho repressivo utilizadas pelo Estado, principalmente no que diz respeito à ação destes órgãos no âmbito local paraibano. Infelizmente, ainda são raros os acervos documentais organizados e disponíveis para a efetiva pesquisa histórica na Paraíba, referentes a esta temática. Faz-se necessário diante deste quadro conhecer os fatos relacionados à Ditadura Militar e, a partir destes, analisar a atuação da DOPS em âmbito local. Neste sentido, a produção de Carlos Fico se caracteriza como importante referencial a ser trabalhado. Pretendemos realizar neste trabalho um aprofundamento dos conhecimentos acerca da estrutura do aparelho de vigilância social partindo-se de um acervo documental institucional, mediado pela produção teórica capaz de proporcionar análise satisfatória no campo da historiografia.  
A fim de cumprir tais aspirações são úteis produções teóricas, investigativas e reflexivas que façam referência à documentação e a posicionamentos oficiais, tanto na esfera do Estado, bem como na versão de atores que tiveram envolvimento com o regime em foco. Pensar nessas versões ajuda a problematizar a essência do próprio regime, mostrando as contradições que se davam não somente na oposição ao regime, como também aconteceram internamente. Isto porque, é de domínio corrente entre os pesquisadores que em situações em que é decretado um Estado de exceção tal como foram as ditaduras no Brasil e na America Latina, os agentes do Estado tenderam a desvirtuar e comprometer o direito de defesa dos considerados contrários ao sistema. Sobre este tema mais uma vez ressaltamos neste sentido a contribuição da produção de Carlos Fico. 

Com o fim do período militar no Brasil a produção acadêmica se voltou intensamente para uma abordagem negativa do período, se debruçando principalmente a questão da repressão. É diante deste clima de reabertura política e cultural que os pesquisadores brasileiros se voltaram para o relato daqueles que durante 20 anos se mantiveram (ou foram mantidos) silenciados. Em contrapartida, aqueles que estavam a sair de cena com a reabertura política carregam consigo os segredos dos bastidores do poder, “Talvez porque os próprios militares não tinham interesse em rememorar a experiência vivida pela intervenção militar no cenário político”, como sugere Antônio Fernando de Araújo Sá (2004, p.10).

No tocante a temática Ditadura Militar, utilizamos diversos conceitos de Estado para analisar o período em questão, dando maior ênfase ao termo Estado de Segurança Nacional, visto que o governo militar se encontrou intrinsecamente ligado à repressão e utilizou-se amplamente de novas instituições, leis e regras para a legitimação de seu poder. Este viés de compreensão se encontra muito bem descrito na produção de Maria Helena Alves (2005). Porém a própria definição de Ditadura Militar como uma nova forma de Estado não é uma unanimidade nos debates e embates realizados no seio da historiografia brasileira, visto que alguns autores tratam o pós-64 como um Regime Autoritário, não vêem a instauração deste governo como um Estado legitimado e sim como arbitrário. Em contrapartida, outros historiadores compreendem como um Estado de Segurança Nacional, ou até mesmo Estado Burocrático-Autoritário (CITTADINO, 1997)

Atualmente, pesquisadores reconhecem a necessidade de analisar este objeto de estudo a partir do próprio aparelho institucional e de algumas de suas características ainda pouco observadas, como a estrutura dos órgãos de repressão ou as relações dos militares com o poder local. Esta tendência historiográfica procura fundamentar novas teorias acerca desse período. É neste sentido que Marcelino (2004) apresenta importantes fundamentos que dão conta de orientar estudos dessa natureza. Com argumentação de fácil entendimento sobre o conteúdo historiográfico acerca desse período militar, Marcelino, afirma ser crescente a produção sobre a produção historiográfica sobre o regime militar. Esta afirmativa sinaliza positivamente para o aumento da disponibilidade de fontes de pesquisa sobre o objeto em estudo, contribuindo para o melhor esclarecimento sobre as conseqüências do regime militar no quotidiano social. Algumas fontes se apresentam ainda inéditas aos pesquisadores devido ao caráter recente deste processo político, sobretudo, acesso a abordagens política e institucional da atuação de órgãos repressivos durante a Ditadura Militar, tanto os de escala nacional, quanto aos de nível e ação local, como é o caso das DOPS’s. 

Um dos aspectos que chama para uma reflexão mais apurada do período militar no Brasil foi o controle de diferentes instâncias de poder por parte dos militares ou ainda, por indicação desses. Tal fato pode estar relacionado com a aparência de democracia que os ditadores desejavam transparecer para a sociedade brasileira. Nas esferas de poder, federal, estaduais e locais havia rotatividade periódica de pessoas. Os presidentes, governadores, prefeitos e até mesmo reitores de universidades ou outros setores importantes da sociedade eram indicados e trocados das funções periodicamente.  Argemiro Brum (1991) ressalta este aspecto no regime afirmando que não se tratou no Brasil de uma ditadura baseada na figura clássica de um ditador, tal como era comum em outros países, inclusive da América Latina.

Contudo, não é fácil definir o quadro instaurado no Brasil como uma Ditadura Militar. Roberto Martins (1986) ressalta dois aspectos importantes para pensarmos em Ditadura Militar no Brasil. O primeiro pensa a experiência brasileira como uma ditadura terrorista; o segundo considera como uma ditadura a serviço do grande capital. Tal observação coaduna com o pensamento proposto para esta pesquisa.

A denominação golpe ou revolução militar é tema de debates até os dias atuais, não somente na historiografia bem como dentro de círculos de pessoas comuns. A respeito deste tema apresentamos o pensamento de Andrade (1989). O autor comenta a forma com que cada setor de opinião analisa o momento. Se para os militares tratava-se de uma revolução, para os opositores ao regime tratou-se de um golpe militar. Existe ainda para o autor uma terceira linha de pensamento que defende a ideia de contra-revolução, a partir da análise que tal momento serviu para impedir a realização de uma revolução de esquerda.


Por se tratar de pesquisa regionalizada, se fez necessário utilizar a produção local sobre o fenômeno em estudo como forma de enriquecimento das abordagens e análises empreendidas sobre o tema. Neste sentido a produção de Joana Neves, Monique Cittadino, Lúcia de Fátima Ferreira, Maria de Nazaré Tavares Zenaide, Jonas Duarte da Costa, entre outros que tem conseguido importantes leituras e teorização da história da Ditadura Militar no Brasil. No dizer de Joana Neves (1997), “... o geral e o local se articulam na construção da nossa visão local é sempre o recorte de uma realidade mais ampla que o contextualiza e aquilo que se entende por geral, é o somatório de realidades locais...” 

Desse modo acredita-se que a instituição e atuação de uma polícia política, a exemplo da DOPS, configuram-se como um objeto de análise, rico em significações, capazes de proporcionar reflexões críticas as mais diversas, seja através de suas características, de sua problemática ou até mesmo de sua conceituação. Possibilitando, desse modo mais um esforço no sentido de superar possíveis limitações e adversidades no campo da pesquisa histórica documental com enfoque numa abordagem social. 

Ao encaminhar tal proposta de pesquisa procuramos estar conscientes de suas limitações, ao passo que se deseja superar adversidades no campo da história no tocante a pesquisa documental em um órgão institucional e o desafio de realizar uma História Política com abordagem social. Acreditamos que toda História Política é atravessada pelo enfoque do poder. O que não significa afirmar que a história é feita por personalidades poderosas. A sociedade em cada um dos seus setores exerce o poder. A forma com que cada um exercerá o poder merece um enfoque cultural também. Ao investigar os mecanismos e estratégias da DOPS na Paraíba será imprescindível uma abordagem que priorize a cultura da sociedade paraibana e as formas de poder nela exercida.

Desde 2005 estava sendo discutida a proposta do Sistema Memórias Reveladas, e em 2007 a mesma é aprovada. Em 2009 foi criado pela então Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, Dilma Rousseff, o Centro de Referência Memórias Reveladas, através da Portaria nº 204. 

O Sistema Memórias Reveladas constitui-se em um banco de dados referente ao período do regime militar no Brasil (1964-1985). O sistema objetiva, através da exposição via internet, realizar pesquisas referentes a documentações com conteúdos das lutas políticas da década de 1960 a 1980. Outras importantes funções do banco de dados estão voltadas para: o estimulo de pesquisas, históricas, sociológicas, antropológicas, da ciência política e do direito. Dentro dessas pesquisas cabe o controle das fontes primárias e da produção bibliográfica; a busca de novas fontes documentais; promoção de acesso às fontes de informação; contribuição para debate de natureza acadêmica e política sobre o período. Tal projeto é realizado pela Casa Civil da Presidência da República Federativa do Brasil. Como portal e banco de dados, o Memórias Reveladas, reuniram as informações deste período dos acervos existentes nas instituições e entidades públicas e privadas. 
Constitui um marco para a democratização do acesso à informação, dispondo a todos os interessados, informações de todos os arquivos sobre o período referido e as lutas de resistência à censura, à violação dos direitos políticos. O Memórias Reveladas desenvolve programa de organização de acervos, atuando em 13 Estados, garantindo a preservação documental das Delegacias ou Departamentos de Ordem Política e Social. Dentre as entidades envolvidas no projeto estão: Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro; Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul; Arquivo Público da Bahia; Arquivo Público do Estado de São Paulo; Brown University; Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos – NCDH e Centro de Educação da Universidade Federal da Paraíba; entre mais de 50 outras entidades participantes. Muitas dessas ações são patrocinadas, por meio da Lei Rouanet, pela Petrobras, Banco do Brasil, Caixa, BNDES e Eletrobrás. O portal disponibiliza as publicações digitais (sugestões de bibliografias, arquivos de revistas, documentos escritos, iconográficos, filmográficos, entre outros).  Com a documentação sem restrição de acesso se é possível visualizar a imagem do documento. 

O banco de dados segue a Norma Brasileira de Descrição Arquivística (NOBRADE), realizando a descrição documental em vários níveis, permitindo apresentar graus crescentes de informação sobre os acervos. A utilização da NOBRADE funciona também como divulgação.
A pesquisa pode ser realizada de três formas: multinível, livre e avançada. A pesquisa multinível permite conhecer fundos e coleções, contendo cinco níveis: 1. Fundo e coleção; 2. Seção do fundo ou coleção; 3. Série; 4. Dossiê ou processo; 5. Item do dossiê/processo. A pesquisa livre permite uma varredura pelos termos presentes nas descrições, em um ou mais níveis. A pesquisa avançada permite uma busca direcionada por elementos de informação específicos. 
O trabalho realizado na DOPS/PB consistiu na utilização de fichamentos da documentação produzidas anteriormente, para auxiliar a inserção de dados no Memórias Reveladas. Esta inserção foi realizada em três níveis: primeiro - fundo (descrição do acervo); segundo – fichas pessoais; terceiro – processos referentes às fichas. Como resultados, alcançados, citamos a inserção dos dados referentes às fichas e aos processos da documentação da DOPS, além da inserção de documentação referentes a processos de pessoas que pediram anistia, que também fazem parte do acervo da DOPS, facilitando a pesquisa e divulgação de tais acervos.
Segue abaixo alguns exemplos de prontuários, processos e ofícios encontrados no acervo da DOPS que foram utilizado na inserção de dados no Memórias Reveladas:  

· Prontuário 982, de 29 de abril de 1966, no qual encontra-se fichado elemento por ser “flagrado pixando muros e paredes de casas residenciais na praia de Tambaú com os dizeres: ‘CASTELO É BRANCO, MAS A FOME É PRETA’. Tendo sido preso na ocasião pelo policiamento daquela praia, sendo instaurado inquérito e remetido ao Sr. Dr. Juiz de Menores desta Capital. Contava com a idade de 17 anos de idade, na época.”

· Prontuário 1032, de 25 de fevereiro de 1969, no qual consta “relação dos alunos e ex-alunos que deverão ter suas matriculas impedidas ou canceladas em qualquer das Unidades ou Cursos da UFPB, e que receberam tal punição por parte da Reitoria e ad-referendum do Conselho Universitário, tendo em vista suas atividades da vida universitária. Impedida definitivamente de ser matriculada conforme consta das informações prestadas pelos Órgãos Federais de Segurança.”

· Prontuário 1192, de 28 de julho de 1971, apresenta registro de elemento que pertenceu a ALN: “em fins de 1968 e princípios de 1969, por várias vezes se dirigiu para o sitio, onde com outros membros da ALN, treinou tiro e recebeu instrução de armamento ministrada por outros elementos. Participou do roubo do mimeografo da Fac. Med., para que o mesmo fosse utilizado em panfletagem subversiva; participou de roubo do automóvel / para utilização do mesmo em assalto a Casa Comercial; assaltou o deposito da fabrica gelar levando vultosa quantia; na preparação de uma bomba de alto teor, explodiu-a, ocasionando a morte de sua mãe de criação; fez levantamento das residências dos oficiais das FA, em Belém-PA, nas quais havia sentinelas armadas, como a finalidade, de com assaltos futuros, roubá-las para a utilização pelos membros da ALN. Planejou o assalto ao Deposito de Munição da 8ª PM. Está com prisão preventiva decretada desde 26/02/71 pela 8ª CJM.”

· No processo de nº 899, com data de abertura de 28 de maio de 1965, consta “relação dos cidadãos atingidos pelos 7º e 10º do Ato Institucional, organizada de acordo com o rádio nº 51-E2, de 05 de março de 1965, do Exmº Sr. Gen. Comandante da 7ª Região Militar”. Constam também fichas com históricos de alguns destes elementos citados na relação.

· No processo de nº 1000, datado de 10 de novembro de 1972, consta relação de elementos fichados por diversos motivos, entre os quais: “elementos presos por pixamentos nesta Capital e cidades do Estado”, “elementos em movimentos grevistas implicados”, “elementos ouvidos na Policia Federal”, “elementos envolvidos em movimentos estudantis”, “elementos presos por distribuição de panfletos subversivos”, “elementos suspeitos, presos para averiguações” e “elementos indiciados em inquéritos na área deste Estado.”

· Informação 135, de 05 de dezembro de 1984, no qual consta registro de elemento, “de 1959 a 1962, foi dirigente estudantil, do D.A. de Odontologia. Lutou ao lado das Ligas Camponesas e participou ativamente das lutas pela federalização da UFPB. Foi eleito vereador pelo Partido Socialista Brasileiro em 1963. Em 03/04/1964, foi preso e teve o seu mandato cassado. Em 1968, foi atingido pelo Decreto nº 477, tendo sido proibido de freqüentar o Curso de Direito em Campina Grande/PB. Colaborou com os jornais O Norte, O Correio, O Momento e a Gazeta do Sertão. Lidera atualmente a Frente Democrática organizada sob inspiração do ex-deputado cassado José Joffily. Tomou parte em Ato Publico realizado no dia 29/04/81, no Ponto de Cem Reis, em solidariedade ao movimento paredista contra a suspensão da greve dos professores do Magistério Público. [...] Participou do movimento contestatório dos estudantes da UFPB, contra os novos preços dos Restaurantes Universitários, tendo, como vereador líder do PMDB na Câmara, pedido em sessão do dia 19/03/84, a renuncia do Reitor Berilo Borba.”

Em suma, percebemos que projetos como o banco de dados do Memórias Reveladas visam a divulgação de arquivos e acervos que são de extrema importância para a construção da História Contemporânea de nosso país e através disso que o acervo da DOPS/PB, procura estar vinculado. A equipe do Acervo DOPS-PB tem o orgulho de desenvolver pesquisas e ações que visam contribuir para que este lamentável capítulo de nossa história não seja esquecido. Neste sentido o projeto atua junto a acervos documentais da época da Ditadura Militar, tratando-os e catalogando-os.
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